
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.329 - RS (2012/0127811-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALBERTO PINTO RIBEIRO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBAS RIEFFEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. VERBA 
DENOMINADA DE "LIBERALIDADE COMPLEMENTAR". PDV. FONTE 
NORMATIVA PRÉVIA. PREMISSA CONSIGNADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. O mérito do Recurso Especial diz respeito à incidência de Imposto de Renda 
sobre verba denominada de "liberalidade complementar", paga no contexto de 
rescisão do contrato de trabalho motivado por adesão a Plano de Demissão 
Voluntária – PDV, premissa fática consignada no acórdão recorrido.
2. A Primeira Seção do STJ, em recurso submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC, confirmou a orientação da Súmula 215/STJ e assentou que, 
independentemente da nomenclatura dada às parcelas pagas pelo empregador na 
rescisão do contrato trabalhista, não incide Imposto de Renda sobre os valores 
auferidos por adesão a Plano de Demissão Voluntária (REsp 1.112.745/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 1º.10.2009).
3. Se a parcela controvertida tem previsão em fonte normativa prévia, gênero que 
inclui Planos de Demissão Voluntária e Acordos Coletivos, ela não representa 
verdadeira liberalidade e, como consequência, não se sujeita ao Imposto de 
Renda.  
4. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.329 - RS (2012/0127811-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALBERTO PINTO RIBEIRO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBAS RIEFFEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IRPF. ESTABILIDADE 
SINDICAL. PDV. NATUREZA DA VERBA.

Se a decisão pelo rompimento do contrato de trabalho protegido 
pela estabilidade provisória partiu do empregado, quando decidiu aderir ao PDV 
não há falar em quebra da estabilidade sindical e não houve quebra da 
estabilidade, as verbas pagas pelo empregador constituem mera liberalidade, não 
se enquadrando no conceito de verbas indenizatórias (fl. 166).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 178).

O recorrente alega que houve divergência jurisprudencial, sob o fundamento de 

que a parcela paga no contexto do Plano de Demissão Voluntária – PDV não se enquadra no 

conceito de renda previsto no art. 43 do CTN.

Contrarrazões nas fls. 265-271.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.329 - RS (2012/0127811-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.7.2012.

A irresignação merece acolhida. 

O mérito do Recurso Especial diz respeito à incidência de Imposto de Renda 

sobre verba denominada de "liberalidade complementar", paga no contexto de rescisão do 

contrato de trabalho motivado por adesão a Plano de Demissão Voluntária – PDV.

O Tribunal a quo, precipuamente em atenção à nomenclatura da parcela sob 

análise, concluiu que, por se tratar de "liberalidade" do empregador, ela não possui natureza 

indenizatória e se sujeita à incidência do IRPF. Transcrevo fragmento representativo do 

acórdão recorrido:

  Inicialmente consigno que a verba em questão, denominada 
"liberalidade complementar", como o próprio nome diz, foi paga por 
liberalidade do empregador, uma vez que não está prevista em lei, acordo ou 
convenção coletiva. Não visa, tampouco, recompor nenhum prejuízo emergente 
do empregado, afigurando-se, mais, como um incentivo ao desligamento.

Nesta esteira, concluo que não possui natureza indenizatória, pois 
não se destina a recompor o patrimônio lesado ou algum direito não usufruído pelo 
empregado, como no caso das férias não gozadas em razão de necessidade do 
trabalho. Constitui, mera liberalidade do empregador, e, como tal, servem de 
incentivo à adesão ao desligamento voluntário, evidenciando caráter 
remuneratório (fl. 160, destaquei).

Ressalte-se que, na ementa do julgado, o Tribunal Regional explicitou que a 

verba foi paga em contexto de adesão a PDV. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IRPF. ESTABILIDADE 
SINDICAL. PDV. NATUREZA DA VERBA.

Se a decisão pelo rompimento do contrato de trabalho protegido 
pela estabilidade provisória partiu do empregado, quando decidiu aderir ao PDV 
não há falar em quebra da estabilidade sindical e não houve quebra da 
estabilidade, as verbas pagas pelo empregador constituem mera liberalidade, não 
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se enquadrando no conceito de verbas indenizatórias (fl. 166).

 

A Primeira Seção do STJ, em recurso submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC, confirmou a orientação da Súmula 215/STJ e assentou que, independentemente da 

nomenclatura dada às parcelas pagas pelo empregador na rescisão do contrato trabalhista, não 

incide Imposto de Renda sobre os valores auferidos por adesão a Plano de Demissão 

Voluntária. Eis a ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 
LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO CONTEXTO DE PROGRAMA 
DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas 
denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, é imperioso verificar 
qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência 
desta Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não.

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de 
trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem justa 
causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa 
prévia ao ato de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - 
PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da vontade do empregador e 
excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a 
jurisprudência é pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não 
possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência 
em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 
769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 
221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., 
julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro 
Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 
26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, 
Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da 
Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 
860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, 
entre outros.

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam 
uma oferta pública para a realização de um negócio jurídico, qual seja a resilição 
ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 
exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas 
relevantes aponta para a existência de um acordo de vontades para por fim à 
relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para  o exercício de 
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liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de 
vontades no qual uma das partes renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" 
(REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à 
demissão voluntária não está sujeita à incidência do imposto de renda". Enunciado 
n. 215 da Súmula do STJ.

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não 
eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a chamada "compensação 
espontânea" foi paga em contexto de PDV.

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.112.745/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/10/2009).

Conforme destacado pelo Ministro Mauro Campbell Marques, no judicioso 

voto-condutor do aludido acórdão, "a verba paga por liberalidade na rescisão do contrato de 

trabalho é aquela que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem justa causa, é paga 

sem decorrer de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato de dispensa 

(incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo 

apenas da vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas". 

Desse modo, se a parcela controvertida tem previsão em fonte normativa 

prévia, gênero que inclui Planos de Demissão Voluntária e Acordos Coletivos, ela não 

representa verdadeira liberalidade e, como consequência, não se sujeita ao Imposto de Renda.  

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial e restabeleço os 

ônus sucumbenciais na forma da sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0127811-0 REsp 1.330.329 / RS

Número Origem: 200771000440849

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO PINTO RIBEIRO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBAS RIEFFEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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